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MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA. PROCESSO LICITATÓRIO 
040/2017. PREGÃO PRESENCIAL N. 032/2017. AQUISIÇÃO DE 
PNEUS. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. CLÁSULA QUE RESTRINGE A 
COMPETIÇÃO. ARTIGO 3º. DA LEI N. 8.666/93. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR PÚBLICO. 
INDEFERIMENTO.  

 

I. RELATÓRIO 

O Setor de Licitações encaminhou pedido de parecer a esta Assessoria Jurídica 

acerca da impugnação apresentada pela empresa BBW DO BRASIL COMÉRCIO DE PNEUS 

EIRELI, a qual sustenta que os itens n. 7.1.2.3 e 7.1.2.2 do edital de licitação restringem a 

competitividade. 

O parecer será encaminhado segundo as disposições previstas na legislação 

aplicável, a Lei n° 8.666/93, bem como os princípios que regem a Administração Pública, 

afora os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais predominantes. 

 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

Precipuamente, a presente questão deve ser analisada a partir das disposições 

constitucionais que informam e vinculam toda a atividade administrativa, isto é, o regime 

jurídico-administrativo constitucional, conforme decorre do art. 37, caput da Constituição 

Federal.  

A Administração Pública deve obediência aos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, entre uma série de outros 

que marcam o regime jurídico administrativo. Dentre estes, o primeiro a ser referido é 

princípio da legalidade. 

No presente caso, a empresa alega que as exigências descritas nos itens n. 

7.1.2.3 e 7.1.2.2 do edital, quais sejam, necessidade de declaração de homologação de 

pneus por montadoras no Brasil e declaração de entrega de pneus com data de fabricação 



 
 

inferior a seis meses, frustram o caráter competitivo do certame, entretanto, não faz prova e 

não traz documentos acerca das alegações feitas. 

Acerca do questionamento, disciplina a Lei n. 8.666/93: 

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.      
§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto 
nos §§ 5o a 12 deste artigo 

Ou seja, não deve o ente público fazer exigências descabidas a fim de restringir a 

competitividade.  

Tal restrição, salvo melhor juízo, não se vislumbra no presente caso! 

Observa-se que no processo em análise, a descrição dos itens foi emitida pelo 

solicitante, levando em consideração características técnicas encontradas no mercado, bem 

como, tendo em vista a necessidade da Municipalidade. 

O presente edital contém a exigência determinante de que quem for participar 

dele deverá apresentar a declaração de homologação emitido pelas montadoras instaladas 

no Brasil. 

Ora tal exigência não é destituída de fundamento, tem respaldo no mundo 

jurídico, qual seja o art. 15, inciso I, da Lei nº. 8.666/93, in verbis: 

Art. 15 As compras, sempre que possível, deverão: 
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições 
de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas. (Grifo nosso). 

 

Pois, no tocante a tais materiais ou insumos de veículos, a experiência na área é 



 
 

um instrumento a ser respeitado, visto que o trabalho com pneus não é algo a ser 

considerado do dia para a noite. 

Existe uma grande gama de fabricantes e importadores de pneus situados no 

Brasil, alguns têm produtos de qualidade devidamente reconhecida pelo consumidor comum 

ou mesmo pelos grandes consumidores. 

Nesta esteira, o Município optou pelos produtos devidamente homologados por 

montadoras instaladas no Brasil, em primeiro lugar devido a especificação das próprias 

montadoras, as quais fabricaram os veículos constantes da frota deste ente público. Em 

segundo lugar, pelo fato de terem uma garantia diferenciada, aliado ao fato de possuírem 

assistência técnica abrangente em caso de eventual problema ocorrido. 

Por último há de se levar em conta o próprio produto que obedece a critérios 

específicos da norma brasileira para a sua fabricação, diferente de outros países que sequer 

possuem um Órgão estruturado para avaliação de critérios de fabricação. 

Apesar do INMETRO, por meio de suas instituições creditadas, efetuar avaliação 

na maioria dos pneus que rodam no País, sejam estes nacionais ou importados, sem 

estabelecer críticas a tal avaliação, percebe-se que em nível de concorrência isonômica, não 

há correspondente entre os nacionais e os importados, visto que são fabricados por meios 

diferentes e que variam de um País para o outro. 

Dito isso, sabe-se que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 

devendo ser  processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhe são correlatos (Lei nº 8.666/93, no seu artigo 3º, caput). 

Desta forma, ao fazer a exigência do referido item no Edital, age o ente público, 

sob o pálio da discricionariedade ao fazer valer as normas do edital, dentro do limite do legal 

e do legítimo, as quais não têm o condão de frustrar o caráter competitivo da licitação, 

porquanto, segundo consta do levantamento feito pelo setor de Compras, há diversas 



 
 

marcas e representantes que podem tranquilamente atender o objeto do certame, ou seja, 

há ampla competitividade. 

Não por outro motivo, a lição do renomado doutrinador Diógenes Gasparini: 

“atente-se que só as exigências inconvenientes ou irrelevantes estão vedadas” (GASPARINI, 

Direito administrativo, 2006, pág-482). 

O Edital atende a legalidade. Estampa-se, sobretudo, a estreita simetria com os 

princípios gerais da administração pública, contidos no  art. 37 da Constituição Federal, e 

especificamente, os princípios  norteadores  da licitação e da administração pública em 

geral. 

Importa ainda referir, que cabe ao administrador a tomada de ações que lhe são 

discricionárias, sempre, e tudo, objetivando o interesse público, jamais o individual. 

Emerson Garcia em sua obra “Discricionariedade administrativa, 2005, p.50”, 

ensina: 

A opção discricionária do administrador deve ser construída a partir da interpretação 
jurídica não só da norma legal que outorga a sua competência mas também de todo o 
conjunto de princípios e normas que constituem o ordenamento jurídico  em que ela 
se insere. 

 

Destarte, não se vislumbra qualquer ilegalidade, nem impertinência ou 

prescindibilidade. 

Neste diapasão, é remansoso e pacífico o entendimento jurisprudencial, galgado 

nas sábias afirmações de outros mestres, como Adilson Abreu Dallari, que assim se reporta: 

é inquestionável assistir ao promotor do  certame licitatório certa margem de liberdade 
para estabelecer, no edital, padrões mínimos de idoneidade financeira e técnica. 
(Aspectos Jurídicos da Licitação, 2006, p. 136). 

 

Assim, o Edital vincula todos os licitantes. É a lei da licitação no caso concreto, 

não sendo facultado à Administração usar de discricionariedade para desconsiderar 

determinada exigência do instrumento convocatório. O descumprimento das cláusulas 

constantes no mesmo implica inabilitação da licitante, pois, do contrário, estar-se-iam 



 
 

afrontando os princípios norteadores da licitação, expressos no art. 3º da Lei nº 8.666/93. 

Nesta esteira, leciona Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 13ª edição, São Paulo, Dialética, 2009, em fls 70: 

Reservou-se à Administração a liberdade de escolha do momento de 
realização da licitação, do seu objeto, da especificação de condições de 
execução, das condições de pagamento etc. Essa competência discricionária 
exercita-se no momento preparatório e inicial da licitação. Uma vez 
realizadas essas escolhas, exaure-se a discricionariedade e não mais pode 
ser invocada – ou, mais corretamente, se a administração pretender 
renovar o exercício dessa faculdade, estará sujeita a refazer toda a licitação. 
Assim, a Administração tem liberdade para escolher as condições sobre o 
contrato futuro. Porém, deverá valer-se dessa liberdade com antecedência, 
indicando exaustivamente suas escolhas. Tais escolhas serão consignadas 
no ato convocatório da licitação, que passará a reger a conduta futura do 
administrador. Além da Lei, o instrumento convocatório da licitação 
determina as condições a serem observadas pelos envolvidos na licitação. A 
vinculação ao instrumento convocatório complementa a vinculação à lei. 
 
 

Desse modo, não há a verossimilhança do direito da Impugnante. 

Outrossim, acerca do prazo de fabricação dos pneus ora licitados (item 7.1.2.2 do 

Edital), a empresa afirma ser impossível cumpri-lo, em função de os produtos importados 

demorarem “de quatro a seis meses” para chegar ao país. Entretanto, nenhuma dessas 

alegações é corroborada por comprovação de nenhuma natureza. 

No entanto, mesmo julgando verossímil que, de fato, correspondam à realidade, 

as empresas “de importação regular”, supostamente, possuírem um fluxo contínuo de 

mercadorias, o que possibilita a redução do período de espera. 

Ainda ressalta-se, que o prazo exigido no item 7.1.2.2, como critério de 

aceitabilidade das propostas, de que os “Pneus com o Prazo de Fabricação igual ou inferior 

a seis (06) meses no momento da entrega dos Itens.”, não vai contra qualquer lei ou 

resolução, e não fere nem mesmo frustra a participação de qualquer empresa no processo 

licitatório, uma vez que o pleito da impugnante parece mais intencionado à solução de uma 

questão particular da empresa, ou seja, a incapacidade operacional de atender a demanda 



 
 

dos itens, do que ensejar maior concorrência ao certame ou vantagens para a 

Administração.  

Sabe-se que os objetos da presente licitação são produtos de segurança veicular, 

tendo a Administração Pública o dever de adquirir produtos com qualidade comprovada, 

que satisfaçam seus interesses de acordo com suas necessidades.  

A eficiência e a economicidade são princípios aplicáveis à Administração e que 

devem ser observados nos processos de compras. Adquirir produtos com um padrão de 

qualidade faz com que se tenha uma maior periodicidade de substituição do produto e por 

consequência se proporcione economia ao erário. As especificações do objeto decorrem 

diretamente da discricionariedade, sendo limitados apenas por pressupostos legais e por 

princípios licitatórios – entre eles, legalidade, competitividade, razoabilidade, isonomia, 

indisponibilidade do interesse público. 

Dos ensinamentos de Hely Lopes Meireles, ao comentar os princípios da 

igualdade entre os licitantes e o da vinculação ao edital, extrai-se que:  

A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os 
participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou convite, 
favorecem uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, 
quer desiguale os iguais ou iguale os desiguais (artigo 30, § 10). “O 
desatendimento a esse princípio constitui a forma mais insidiosa de desvio de 
poder, com que a Administração quebra a isonomia entre os licitantes, razão 
pela qual o Judiciário tem anulado editais e julgamentos em que se descobre a 
perseguição ou o favorecimento administrativo, sem nenhum objetivo ou 
vantagem de interesse público. Todavia, não configura atentado ao princípio da 
igualdade entre os licitantes o estabelecimento de requisitos mínimos de 
participação no edital, porque a Administração pode e deve fixa-los sempre 
que necessários à garantir segurança e perfeição do objeto, à regularidade do 
fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público”. (...) “A 
vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia 
que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos 
licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se 
afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em 
desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, 
vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu 
(artigo 41)”. “Assim, estabelecidas as regras do certame, tornam-se inalteráveis 
para aquela situação, durante todo o procedimento. Se no decorrer da licitação a 
Administração verificar sua inviabilidade, deverá invalidá-la e reabri-la em novos 



 
 

moldes, mas, enquanto vigente o edital, não poderá desviar-se de suas 
prescrições, quer quanto à tramitação, quer quanto ao julgamento”. “Por outro 
lado, revelando-se falho ou inadequado aos propósitos da Administração, o 
edital poderá ser corrigido a tempo através de aditamento ou expedição de um 
novo, sempre com republicação e reabertura de prazo, desde que a alteração 
afete a elaboração das propostas”. (Direito Administrativo Brasileiro, 26ª edição, 
Malheiros Editores, 2001, páginas 258 e 259)” (grifei). 

 

O item impugnado pela Empresa não é exigência inconveniente e irrelevante. 

Ainda respeita o interesse público e se amoldam aos princípios da Administração Pública.  

Em se tratando do poder discricionário da Administração, é perfeitamente 

razoável o estabelecimento de prazo de validade mínimo para os produtos a serem 

adquiridos, como o seria em qualquer tipo de contrato de compra e venda. Ao contrário, a 

ausência de fixação de prazo mínimo para recebimento dos pneus, permitiria o recebimento 

de produtos com data próxima de vencimento, diminuindo assim o seu tempo de uso e, 

consequentemente, demandaria a aquisição de novos pneus em intervalos menores, 

gerando mais custos para a Administração, em explícita ofensa ao princípio da 

indisponibilidade do interesse público. 

Vale destacar ainda, sobre esta exigência contida no Edital citado, o Acórdão 

TCE/PR nº 4932/14 – Tribunal Pleno: 

“(...) a exigência de que os pneus tenham no máximo 06 (seis) meses de fabricação antes 
da data da entrega, prevista no item 1.8 do anexo I do Edital, não é restritiva, tampouco 
confere discriminações entre produtos nacionais e estrangeiros, merecendo 
improcedência  a Representação neste ponto. (...) Logo, permitir a aquisição de 
produtos comais tempo de fabricação poderia acarretar prejuízo à Administração 
Pública, diante da perda de vida útil do bem. Além disso, deve-se levar em conta o 
interesse público envolvido e a vantajosidade da contratação, haja vista que os objetos 
licitados têm custo elevado e, por certo, deve o Poder Público se atentar em adquirir 
produtos que apresentem o maior tempo de vida útil possível. Sem maiores delongas, 
lícita é a exigência buscando a maior durabilidade das peças, circunstancia que impõe a 
improcedência da Representação ao ponto.  Recomenda-se, ao final, que ditas 
exigências observem um prazo de fabricação não superior a 6 (seis) meses no momento 
em que forem entregues, quer sejam nacionais, quer sejam importados, tudo visando o 
maior aproveitamento do item no que tange a durabilidade e, sobretudo, garantia.  

 

É, portanto, em nome da segurança dos indivíduos que utilizarão os produtos 

contidos na licitação em questão, bem como em preservação do interesse público, que se 



 
 

verifica razoável e justificável a manutenção do dispositivo editalício, não existindo óbice 

legal ou qualquer restrição à participação da maior quantidade possível de licitantes. 

 

III – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por todo o exposto, o parecer desta Assessoria Jurídica é no sentido de que no 

momento em que seja tomada a decisão administrativa pelo deferimento ou indeferimento , 

deve a autoridade observar o disposto no art. 3º da Lei n. 8.666/93, opinando pelo 

indeferimento da referida impugnação. Salvo melhor juízo é o Parecer que submeto à 

elevada consideração de Vossa Excelência. 

 
 

HEWERSTTON HUMENHUK 
Assessor Jurídico 
OAB/SC 21.127 

 

 

 

 

 

 

 

 


